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Secretaria da Educacgao do Estado do Ceara — SEDUC
Coordenadoria de Infraestrutura — COINF

TERMO DE REFERENCIA/PROJETO BASICO — ANEXO 01
Dispensa de Licitagao: Cotagao Eletrénica 31/2025
NUP N°.: 22001.135766/2025-01

UNIDADE CONTRATANTE: Escola Estadual de Educacao Profissional Padre Jodo Bosco de Lima.
INEP: 23502983.

1. OBJETO:
1.1. Escolha da proposta mais vantajosa para os Servicos de Engenharia —

Manutengado e Conservagdo de Maquina e Equipamentos (Manutengédo Corretiva e
Preventiva em Centrais de Ar-Condicionado), destinado a atender as necessidades
da Escola Estadual de Educacao Profissional Padre Jodo Bosco de Lima, de acordo
com as especificagdes e quantitativos previstos neste Termo de Referéncia.

2. DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO E JUSTIFICATIVA:

2.1. O presente servigo de engenharia - Realizagdo de Servigcos de Manutencao e
Conservacao de Maquinas e Equipamentos (Manutencao Corretiva e Preventiva em
Centrais de Ar-Condicionado), visa suprir a necessidade de garantir a
operacionalidade continua dos equipamentos, prolongar sua vida util, garantir a
seguranga e saude ocupacional dos usuarios, cumprir regulamentos e normas
vigentes, além de promover transparéncia na contratagdo de fornecedores. Esses
servicos sao fundamentais para manter o funcionamento eficiente dos
equipamentos, evitar interrup¢gées ndo programadas nas atividades da instituicéo e
garantir o bem-estar dos colaboradores e usuarios, reforcando o compromisso da
organizagdo com a qualidade e conformidade em suas operagdes, assim atendendo
a EEEP Padre Jodo Bosco de Lima. Desse modo, se faz necessario adquirir o
servico citado com Aporte de Recursos Financeiros da Portaria N° 01/2025,
publicada no Diario Oficial do Estado do dia 27/01/2025.

2.2. Este objeto sera realizado através de licitacdo na modalidade DISPENSA, na
forma ELETRONICA, do tipo MENOR PRECO, com a forma de execugdo por
empreitada por preco total PARCELADO, com fulcro no Art. 75, |, da Lei Federal
14.133/21. com a forma de fornecimento PARCELADA.

3. DAS ESPECIFICAGOES, QUANTITATIVOS:
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aln° 34.997, de 8 de junho de

GRUPO 01
5 UNIDADE QUAN VAL’OR VA@R
ITEM ESPECIFICACAO DE MEDI- T UNITARIO /| GLOBAL /
DA ’ MENSAL AN@AL
669660 — MANUTENCAO CORRETIVA E PREVENTI- UN 100 210.00 21 _0&0 00
VA EM AR-CONDICIONADO - Obs.: MANUTENGAO ’ o

CORRETIVA E PREVENTIVA EM 50 MAQUINAS
DUAS VEZES AO ANO, TOTALIZANDO A QUANTI-
DADE DE 100 MANUTENGOES.

DETALHAMENTO:

MANUTENGAO CORRETIVA E PREVENTIVA EM 50
MAQUINAS DUAS VEZES AO ANO, TOTALIZANDO
A QUANTIDADE DE 100 MANUTENCOES, SENDO
ESTAS REALIZADAS EM 1 MAQUINA DE 9.000
BTUS, 03 MAQUINAS DE 12.000 BTUS; 03 MAQUI-
NAS DE 18.000 BTUS; 01 MAQUINA DE 22.000
BTUS; 09 MAQUINAS DE 30.000 BTUS; E 33
MAQUINAS DE 48.000 BTUS. O SERVICO SERA RE-
ALIZADO CONFORME CONTRATO QUE SERA FIR-
MADO ENTRE AS PARTES. O GESTOR SOMENTE
RECEBERA O SERVIGCO SE TODAS AS CENTRAIS
ESTIVEREM EM PERFEITO FUNCIONAMENTO.
TODO O MATERIAL NECESSARIO PARA O FUNCIO-
NAMENTO DA MAQUINA E DE INTEIRA RESPON-
SABILIDADE DO FORNECEDOR, POR ISSO E NE-
CESSARIA A REALIZACAO DE VISITA TECNICA. O
SERVICO DEVERA INCLUIR LIMPEZA GERAL, RE-
POSICAO DE GAS REFRIGERANTE E GAS DE LIM-
PEZA, NITROGENIO PARA PRESSURIZACAO, EX-
PURGO E TESTE DE ESTAGNAGEM, SOLDA FROS-
COOP, ISOLAMENTO TERMICO (ESPONJOSOS),
TROCA DE CAPACITOR, CONSERTO DE VAZAMEN-
TOS, INSTALACAO DE UNIDADE CONDENSADO-
RA, TROCA DE COMPRESSOR, TROCA E REPARO
DE PLACA ELETRONICA E COMANDO ELETRICO
NA UNIDADE EVAPORADORA E CONDENSADORA.
E INDISPENSAVEL A REALIZACAO DE PRESSURI-
ZACAO EM TODAS AS TUBULACOES DAS CEN-
TRAIS DE AR-CONDICIONADO. CASO A MAQUINA
NECESSITE DE QUALQUER PEGA OU SERVICO, O
FORNECEDOR SE RESPONSABILIZARA PELO
FORNECIMENTO E SUBSTITUICAO. O FORNECE-
DOR DEVERA TER REGISTRO COM VALIDADE ATI-
VA NO CREA, PARA REALIZAR O SERVICO. O SER-
VICO SERA ACOMPANHADO POR FUNCIONARIO
DA UNIDADE ESCOLAR DURANTE TODO O PERIO-
DO DE SUA REALIZAGCAO.

CNPJ: 07.954.514/0569-37

INEP: 23502983

E-MAIL: pejoaobosco@escola.ce.gov

ENDERECO: RUA JOSE JACOME DE CARVALHO, S/N, BELA VISTA, MAURITI - CE - FONE:

(88) 3552-1344
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QUANTIDADE E MODELO DOS AR CONDICIONADOS PARA MANUTENGAO:

(GOVERNO Do

EsTADO po CEARA

Secretaria da Educacdo

Es%ual n° 34.097, de 8 de junho de

ITEM | CAPACIDADE MODELO QUANT. | LOCALIZAGAO DOS AMBIENT

1 9.000BTUS | Centralde /;riri]”"e“er Sl COORDENAGAO DE ESTAGIG
SALA TECNICA (LABORATORIGS)
2 12.000 BTUS | Central de Ar Split - Midea 3 COORDENACAO PEDAGOGICA
SALA DO AEE g
SALA DOS PROFESSORES (CORRE-

N DOR) 5
3 18.000 BTUS | Central de Ar Split - Midea 3 ’ GREMIO , :
SALA TECNICA DO AUDITORI®
4 22.000 BTUS | Central de Ar Split - Midea 1 COORDENAGAO DE ED. FiSICA
5 30.000 BTUS | Central de Ar Split - Elgin 8 BIBLIOTECA g
&
6 30.000 BTUS | Central de Ar Split - Midea 1 DIRECAO 8
SALAS DE AULAS S
Central de Ar inverter - EI- LABORATORIOS QUIMICA £
7 48.000 BTUS gin 10 LABORATORIO DE LINGUAS 2
LABORATORIO DE INFORMATICA
8 48.000 BTUS Central de Ar - Elgin 5 SALAS DE AULAS 2
SALAS DE AULAS S
LABORATORIO DE MATEMATICA
L LABORATORIO DE BIOLOGIA =

9 48.000 BTUS | Central de Ar Split - Midea 11 LABORATORIQ DE FISICA

AUDITORIO

SALA DOS PROFESSORES

L LABORATORIOS ESPECIAIS

10 48.000 BTUS | Central de Ar Split - Midea 7 ALMOXARIFADO ED EISICA

TOTAL 50

Especificagao Detalhada:

3.1 NA MANUTEN(}AO PREVENTIVA: OS SERVICOS DE MANUTENGAO PRE-
VENTIVA TEM POR OBJETIVO MANTER OS EQUIPAMENTOS EM PERFEITAS
CONDICOES DE FUNCIONAMENTO, COMPREENDENDO OS SEGUINTES SER-

VICOS:

3.1 NA MANUTENQAO PREVENTIVA: OS SERVICOS DE MANUTENGAO PRE-
VENTIVA TEM POR OBJETIVO MANTER OS EQUIPAMENTOS EM PERFEITAS
CONDICOES DE FUNCIONAMENTO, COMPREENDENDO OS SEGUINTES SER-

VICOS:

Documento assinado eletronicamente por: SIMPLICIQ XAVIER FERREIRA em 17/0

2021.
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3.1.1 VERIFICACAO O ESTADO DOS FILTROS DE AR E LIMPEZA DOS MESMOS
DE ACORDO COM AS NORMAS DO FABRICANTE;

3.1.2 VERIFICAGAO COM EVENTUAL APERTO DE PARAFUSOS DOS MANCAIS
E SUPORTES DOS VENTILADORES;

3.1.3 VERIFICACAO E LUBRIFICACAO DOS ROLAMENTOS E MANCAIS
VENTILADORES/MOTORES;

3.1.4 VERIFICACAO COMPLETA EM TODO SISTEMA DE COMANDOS
ELETRICO;

3.1.5 VERIFICACAO E LIMPEZA DAS TUBULACOES DE DRENAGEM DOS
APARELHQOS;

3.1.6 REALIZAR LIMPEZA, LUBRIFICAQAO, RETIRAR FOLGA DAS BUCHAS DO
ROTOR E ACOES NECESSARIAS PARA O PERFEITO FUNCIONAMENTO DO
MOTOR,;

3.1.7 REALIZAR LIMPEZA, TESTE DE VAZAMENTO, RETIRAR RUIDOS DA TUR-
BINA E VERIFICAR O CONTROLE REMOTO SE ESTAO NORMAIS PARA MAN-
TER O PERFEITO FUNCIONAMENTO DA EVAPORADORA;

3.1.8 REALIZAR LIMPEZA E LAVAGEM, REALIZAR TESTE DE VAZAMENTO E
COMPLETAR A CARGA DE GAS PARA O PERFEITO FUNCIONAMENTO DA
CONDENSADORA;

3.1.9 REALIZAR MEDICOES DE TENSAO E CORRENTE, APERTOS EM
CONEXOES, TESTE EM CAPACITOR, CONTACTADORA, RELE E FUSIVEL
PARA GARANTIR O PERFEITO FUNCIONAMENTO ELETRICO DA MAQUINA;

3.2 MANUTENGAO CORRETIVA: OS SERVIGOS DE MANUTENCAO CORRETIVA
TEM POR OBJETIVO ELIMINAR QUAISQUER DEFEITO DECORRENTES DO
USO OU DESUSO NATURAL, REPARAR OU SUBSTITUIR, QUANDO
NECESSARIO COMPONENTES ELETRONICOS, PECAS E EQUIPAMENTOS,
NECESSARIOS AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS
OBJETO DESTE INSTRUMENTO:

3.3 OS SERVIGCOS CONTRATADOS DEVERAO SER EXECUTADOS DE ACORDO
COM A NECESSIDADES, PODENDO SER EXECUTADO POR TODA VIGENCIA
DO CONTRATO;

3.4 INCLUEM-SE NO OBJETO CONTRATADO TODOS OS CUSTOS COM A MAO
DE OBRA CAPACITADA E TODOS OS INSUMOS NECESSARIOS A PLENA
EXECUCAOQO DOS SERVICOS CONTRATADOS.
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3.5 Havendo divergéncias entre as especificacbes deste anexo e as do sistema,
prevalecerao as deste anexo.

3.6 As propostas deverdo obedecer as especificagdes estabelecidas por este
instrumento convocatério e seus anexos, que dele fazem parte integrante.

4. DOTACAO ORGCAMENTARIA:

4.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados na Dotagdo Orgamentaria da Secretaria da Educacgao:

4.1.1. Funcional Programatica:
22100022.12.362.231.20980.01.339039.50000.0 - 2828

5. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO:
A presente contratagdo possui valor estimado de R$ 21.000,00 (vinte e um mil),
conforme Mapa de Pregos.

6. MODALIDADE DE LICITAGAO/FUNDAMENTAL LEGAL:
6.1 — Dispensa de Licitacdo: Cotagao Eletronica.

6.2- Amparo Legal:

6.2.1 Art 75, Inciso I, Lei N° 14.133, de 21 de abril 2021;

6.2.2 Lei Complementar 123 e suas alteragoes;

6.2.3 Lei Complementar N° 288, de 20 de julho de 2022;

6.2.4 Decreto Estadual N° 35.341, de 09 de marco de 2023, alterado pelo Decreto
Estadual N° 35.474, de 26 de maio de 2023.

6.2.5. Decreto Estadual 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo 35.475, de
26 de maio de 2023.

6.2.6. Decreto Estadual N°35.283, de 19 de janeiro de 2023.

7. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR:
7.1. Forma de selegéo e critério de julgamento da proposta:

7.1.1 O procedimento sera divulgado no Portal de Compras do Estado e no Portal
Nacional de Contratagbes Publicas - PNCP e comunicado, por mensagem
eletrbnica, aos fornecedores registrados no sistema Cadastro de Fornecedores do
Estado, no correspondente ramo de atividade que se pretende contratar;

7.1.2 No Termo de Participacdo devera constar a identificacdo do Promotor da
Cotacédo Eletrénica, a especificagdo do objeto da contratacdo, as quantidades
requeridas, as condigbes de contratagdo, o regime de execugado, o enderego para
acesso ao procedimento eletrénico, as datas, horarios e prazos para realizagao das
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etapas do procedimento, as condi¢cdes de participagdo, o prazo e o local de entrega,
as regras, os prazos e condigdes de pagamento;

7.1.3 O fornecedor interessado em participar da cotagao eletrébnica devera estar
previamente inscrito no Cadastro de Fornecedores do Estado e acessar o sistema
mediante identificacdo do usuario e da respectiva senha privativa do representante
de cadastro;

7.1.4 No caso da contratacdo de servico, os interessados deverdo comparecer no
enderego informado para realizar vistoria, de forma a identificar as atividades e
materiais, se for o caso, necessarios a formulagao da proposta eletrénica, até antes
da abertura das propostas, sob pena de desclassificagdo. (Modelo de Atestado de
Vistoria - apéndice “C”). O atestado de vistoria podera ser substituido por declaragao
do responsavel técnico da disputante de que possui pleno conhecimento do objeto,
das condig¢des e das peculiaridades inerentes a natureza dos trabalhos, (Modelo de
declaracdo apéndice “D”)

7.1.5 Os critérios de julgamento empregados na selegdo da proposta mais
vantajosa para a Administracdo serdo os de menor prego conforme dispuser o Termo
de Participacéo;

7.1.6 O fornecedor devera enviar suas propostas de preco, utilizando, para tanto,
exclusivamente, o sistema eletrénico, em periodo previsto no Termo de Participacao,
sendo considerada invalida a proposta apresentada por quaisquer outros meios
estranhos a este;

7.1.7 Durante o periodo de recebimento das propostas, o0 menor preco ofertado
estara sempre disponivel para conhecimento publico em tempo real, vedada a
identificacdo do fornecedor;

7.1.8 A proposta de prego com validade de no minimo 60 (sessenta) dias, devera ser
apresentada pelos fornecedores em moeda corrente nacional, com a unidade de
fornecimento solicitada em cada item;

7.1.9 O fornecedor podera oferecer lances publicos e sucessivos, desde que de
valor inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema, vedada a
exclusao ou retirada da proposta nas ultimas 6 (seis) horas da etapa de recebimento
das propostas;

7.1.10 Se houver lances iguais ao menor prego ofertado ao final da etapa de
recebimento de propostas, prevalecera aquele que for recebido e registrado primeiro
no sistema;

7.1.11 Encerrada a etapa de recebimento de propostas, o Promotor da Cotagao
Eletronica realizara a verificagdo da conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar, identificada como arrematante, quanto a adequagao ao objeto da

contratagdo e a compatibilidade do preco em relagdo ao estimado para a
contratagao;
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7.1.12 Quando a proposta classificada em primeiro lugar permanecer acima do valor
estimado para a contratacdo, o Promotor da Cotacdo Eletrébnica promovera
negociagdo com o fornecedor arrematante, exclusivamente por meio do sistema,
para obtencédo de proposta mais vantajosa, estabelecendo prazo para resposta em
campo proéprio;

7.1.13 A negociacdo podera ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificagao, se o
arrematante recusar ou nao responder a contraproposta do Promotor da Cotacéo
Eletronica;

7.1.14 Antes de declarar a proposta vencedora, o Promotor da Cotacado Eletrénica
podera solicitar, por meio do sistema, o envio da proposta comercial adequada ao
ultimo lance ofertado pelo arrematante e, se necessario, dos documentos
complementares;

7.1.15 No caso em que o Promotor da Cotagédo Eletrénica exija apresentagao de
planilhas com indicacdo dos quantitativos e dos custos unitarios ou de custos e
formacdo de precos, esta devera ser encaminhada por meio eletrébnico com os
respectivos valores adequados a proposta melhor classificada;

7.1.16.Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de pregco, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, podera ser efetuada diligéncias,
para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta, conforme disposto no
inciso IV do art. 59 da Lei n°® 14.133/2021.

7.1.17. Sera desclassificada a proposta vencedora que:
7.1.17.1. Contiver vicios insanaveis;

7.1.17.2. Nao obedecer as especificagdes técnicas contidas neste Termo de
Referéncia/Projeto Basico.

7.1.17.3. Apresentar pregos inexequiveis ou permanecer acima do prego maximo
definido para a contratacéo;

7.1.18. Nao tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administracao;

7.1.19.Além das disposi¢cdes acima, a analise de exequibilidade e sobrepreco
considerara o seguinte:

7.1.19.1. A caracterizagdo do sobrepreco se dara pela superagdo do valor global
estimado;

7.1.19.2. Serdo consideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orgado pela Administragao,
independentemente do regime de execugéo.

7.1.19.2.1. Quando a proposta do arrematante, declarado no sistema, for de valor
inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor or¢ado pela Administracdo, este
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devera encaminhar, juntamente com a proposta comercial, a demonstragdo da
comprovacao da sua exequibilidade, sob pena de desclassificacdo, em consonancia
com o art. 59, § 2°, da Lei Federal n° 14.133/21, corroborado nos Acordaos do TCU
465/2024 e 803/2024 — Plenario.

7.1.19.3. Sera exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orcado pela Administracao,
equivalente a diferenga entre este ultimo e o valor da proposta, sem prejuizo das
demais garantias exigiveis de acordo com a Lei.

7.1.20 As contratacbes por meio da cotacdo eletrbnica serao feitas
preferencialmente de microempreendedores individuais, microempresas e empresas
de pequeno porte, observado o disposto na Lei Complementar Federal n° 123, de 14
de dezembro de 2006, suas atualizagdes ou outro instrumento legal que venha
substitui-la;

7.1.21 Somente serdo aceitas propostas de fornecedores cujas atividades
econdmicas inscritas no Cadastro de Fornecedores do Estado sejam compativeis
com o objeto da contratagao;

7.1.22 E vedada a participagdo na cotagdo eletrdnica de empresas inidéneas ou
impedidas de licitar e/ou contratar com a Administragdo Publica.

8. DA HABILITAGCAO E DA CONTRATAGAO:

8.1 Para ser declarado vencedor, o fornecedor melhor classificado apds o
julgamento quanto a adequagao ao objeto da contratacdo e a compatibilidade do
preco, em relagao ao estimado, devera estar em situagao regular no Cadastro de
Fornecedores do Estado.

8.1.1. Além da regularidade no Cadastro de Fornecedores do Estado, podera ser
exigida documentagdo complementar para comprovagao da habilitagdo técnica e
econdmico-financeira, desde que necessaria e suficiente para demonstrar a
capacidade do fornecedor de realizar o objeto da contratagao.

8.1.2 Na hipétese de o fornecedor ndo atender as exigéncias para a habilitagao, o
Promotor da Cotacdo Eletrénica examinara a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuragdo de uma proposta que
atenda as especificagdes do objeto da contratacéo e as condigdes de habilitacéo.
8.2 A contratacdo decorrente do procedimento de cotagcdo eletrbnica sera
formalizada mediante emissdo da ordem de compra e da nota de empenho, que
serdo comunicadas ao fornecedor vencedor por meio do sistema, ou celebragdo de
contrato administrativo, quando cabivel.

8.3. As empresas que desejarem se enquadrar nos beneficios do tratamento juridico
diferenciado, nos termos do art. 42 ao art. 49 Lei complementar 123/2006, alterada
pela Lei Complementar 147/2014 deverao apresentar declaracido de que cumprem
0s requisitos legais para qualificagdo como microempresa, empresa de pequeno
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porte e equiparadas, que ndo possuem nenhum dos impedimentos previstos no § 4°,
do artigo 3°, da Lei Complementar n°® 123/2006 e suas alteragdes, alterada pela Lei
147/2013 e Lei complementar 155/2016, e em conformidade do Decreto Federal
8.538/2015.

8.3.1 As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e equiparadas que nao apresentarem
a declaragao poderao participar, normalmente, do certame, porém em igualdade de
condicdes com as empresas ndo enquadradas neste regime. APENDICE A -
DECLARAGAO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENA PORTE.
8.3.2. Apresentar Declaragdo que nao emprega menor comprovando o fiel
cumprimento das recomendacbes trazidas pelo art. 7° da Constituicdo Federal,
inciso XXXIII, isto &, que nao utiliza trabalho de menores de 18 (dezoito) anos na
execucao de servigos perigosos ou insalubres, nem de menores de 16 (dezesseis)
anos para trabalho de qualquer natureza, de acordo com o APENDICE B -
MODELO DE DECLARAGAO DE VINCULO TRABALHISTA DO MENOR.

8.4. Qualificagao Técnica

8.4.1. A documentacdo relativa a qualificacdo técnico-profissional e técnico-
operacional nos termos do art. 67 da Lei Federal n°® 14.133/2021 sera restrita a:
8.4.2 Técnico-profissional

8.4.2.1 Comprovagdo da LICITANTE/PROPONENTE possuir como Responsavel
Técnico, na data prevista para entrega dos documentos de habilitagéo,
profissional(is) de nivel superior, ou Técnico Industrial, reconhecido pelo
Conselho Federal dos Técnicos Industriais — CFT, conforme o caso, habilitado
nos termos da Resolucao n° 068-CFT e da Resolugcao n° 101 de 04/06/20 — CFT,
detentor(es) de CERTIDAO DE ACERVO TECNICO ou TERMO DE
RESPONSABILIDADE TECNICA — TRT com Atestado(s) reconhecido(s) pelo
CREA ou CFT, conforme a competéncia, que comprove(m) a execugdo de
servigo(s) de caracteristicas técnicas similares as do objeto da presente licitagao.
8.4.2.2. A vinculacdo do profissional com o licitante, podera ser comprovada por
meio de relacdes de trabalho, contratos de prestacdo de servigos, vinculo societario
entre a empresa e o profissional especializado, ou mesmo declaragdo de
contratagdo futura do profissional. Essa declaragcdo deve ser acompanhada de
declaracao de anuéncia do profissional.

8.4.2.3. Quando se tratar de dirigente ou s6cio da empresa licitante, tal comprovacao
sera feita por meio do ato constitutivo e certiddo do conselho profissional
competente, conforme o caso.

8.4.2.4 Para fins da comprovacdao de que trata o item 8.4.2.1, deverdo ser
apresentados CERTIDAO DE ACERVO TECNICO ou TERMO DE
RESPONSABILIDADE TECNICA — TRT com Atestado(s) reconhecido(s) pelo CREA
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ou CFT que comprovem a execucgao de servicos de caracteristicas semelhantes as
do objeto da presente licitagao.

ITEM SERVICOS UNID.

BTUs de acordo com as maquinas da unidade escolar

01 |Manutencao Preventiva em Ar Condicionado com poténcia em 12.000 BTUS

BTUs de acordo com as maquinas da unidade escolar

02 |Manutengédo Preventiva em Ar Condicionado com poténcia em 18.000 BTUS

BTUs de acordo com as maquinas da unidade escolar

03 |Manutencéo Preventiva em Ar Condicionado com poténcia em 22.000 BTUS

BTUs de acordo com as maquinas da unidade escolar

04 |Manutengdo Preventiva em Ar Condicionado com poténcia em 30.000 BTUS

de acordo com as maquinas da unidade escolar

05 |Manutengéo Corretiva em Ar Condicionado com poténcia em BTUs 48.000 BTUS

8.4.3 Técnico-operacional

8.4.3.1. Prova de inscricdo ou registro do licitante, junto ao conselho profissional
competente, conforme o caso, da localidade da sede do licitante, em plena validade;

8.4.3.2. Comprovacdo de aptiddo para execugdo de obras ou servico de
complexidade tecnologica e operacional equivalente ou superior com o0 objeto desta
contratagdo, ou com o item pertinente, por meio da apresentacdo de CERTIDOES
DE ACERVO TECNICO com ATESTADOS expedidos pelo CREA ou CFT, por
pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.4.3.3. Para fins da comprovacado de que trata o subitem anterior, deverdo serem
apresentados CERTIDOES DE ACERVO TECNICO com ATESTADOS expedidos
pelo CREA ou CFT, que comprovem a execug¢ao de servicos de caracteristicas
semelhantes as do objeto da presente licitagao de acordo com o percentual abaixo:

ITEM SERVICOS UN. QUANT.

PERCENTUA
QUANT. (%)

IER'EE REIRA em 17/09/2025, as 12:34 (horério local do Estadoldo Ceara). confoime dispdsto no Decreto Egtadual n® 34.097, de 8 de junho de

Manutengédo Preventiva em Ar Condicionado
01 |de acordo com as maquinas DE MAIOR PO- 9.000 BTUS 1 30%
TENCIA da unidade escolar

Manutengéo Preventiva em Ar Condicionado
02 |de acordo com as maquinas DE MAIOR PO- 12.000 BTUS 3 30%
TENCIA da unidade escolar

Manutengéo Preventiva em Ar Condicionado
03 |de acordo com as maquinas DE MAIOR PO- 18.000 BTUS 3 30%
TENCIA da unidade escolar

Manutengéo Preventiva em Ar Condicionado

04 |de acordo com as maquinas DE MAIOR PO- 22.000 BTUS 1 30%
TENCIA da unidade escolar
Manutengao Preventiva em Ar Condicionado 30.000 BTUS 9 30%
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05 |de acordo com as maquinas DE MAIOR PO-
TENCIA da unidade escolar

Manutengéo Corretiva em Ar Condicionado de
06 |acordo com as maquinas DE MAIOR POTEN- | 48.000 BTUS 33 30%
CIA da unidade escolar

8.4.3.4. Sera admitida, para fins de comprovagdo de quantitativo minimo, a
apresentacdo e o somatorio de diferentes atestados executados de forma
concomitante.

8.4.3.5. Sera admitida a exigéncia de atestados com quantidades minimas de 30%
(trinta por cento) da PARCELA DE MAIOR RELEVANCIA, vedadas limitagbes de
tempo e de locais especificos relativas aos atestados.

8.5.1. Entende-se para fins deste edital, como comprovacgao de vinculo:

a) O empregado, comprovando-se o vinculo empregaticio através de cépia da “ficha
ou livro de registro de empregado” ou copia da Carteira de Trabalho e Previdéncia
Social — CTPS.

b) O sécio, comprovando-se a participagéo societaria através de cépia do Contrato
Social.

c) Sera admitida a comprovacédo do vinculo profissional por meio de contrato de
prestacéo de servigos, celebrado de acordo com a legislagao civil comum.

8.5.2. No caso do profissional de nivel superior ndo constar da relacdo de
responsaveis técnicos junto a empresa, o acervo técnico do profissional,
devidamente registrado na entidade competente, sera aceito, desde que ele
demonstre os requisitos do item 8.5.1.

8.5.3. A empresa arrematante devera apresentar um dos seguintes documentos: DE-
CLARACAO DO FORNECEDOR (modelo apéndice C) de que conhece todas os ele-
mentos e condi¢des locais para a execucado do objeto da contratagao e que concor-
da com todas as informacdes previstas neste termo OU ATESTADO DE VISITA TEC-
NICA (modelo apéndice B) emitido pela Unidade Licitante, comprovando que o Pro-
fissional representante da empresa arrematante visitou o local e as imediagdes onde
serdo executados os servigos objeto da presente licitagdo, tomando conhecimento
de todos os aspectos relevantes a execugéao do referido servigo.

8.5.4. Em hipdtese alguma sera permitido a visita do Profissional representante da
empresa ao local do servigo de engenharia, sem o documento que comprove a sua
representacéo para agir em nome da empresa licitante e apresentagédo de documen-
to(s) de identificagdo que contenham foto.

8.5.5. O periodo estabelecido para a visita ao local do servigo de engenharia sera
realizado no horario previsto de 07:00 as 11:00 e/ou de 13:00 as 17:00.

8.6 Econémico — financeira:
8.6.1. Certiddo negativa de faléncia, recuperacgéao judicial ou extrajudicial, expedida
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pelo distribuidor judicial da sede da pessoa juridica ou certiddo negativa de
execucao patrimonial expedida no domicilio da pessoa fisica.
8.6.1.1. Na auséncia da certiddo negativa, a licitante em recuperacéo judicial devera
comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperagéo judicial nos termos do art.
58 da Lei n° 11.101/2005. Ja a licitante em recuperagdo extrajudicial devera
apresentar a homologagao judicial do plano de recuperagao.

9. DA HABILITAGAO

Cabera ao fornecedor, interessado em participar da cotagao eletronica:

9.1 Inscrever-se no Cadastro de Fornecedores do Estado para obtencédo de usuario
e senha de acesso ao sistema de cotacgao eletrénica;

9.1.2 Declarar em campo préprio o pleno conhecimento e aceitagdo das regras e
das condi¢des gerais da contratagédo, constantes do Termo de Participacgao;

9.1.3 Acompanhar as operagdes no sistema durante o periodo previsto para o
recebimento de propostas, responsabilizando-se pelos 6nus decorrentes da perda
de negdcios diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas ou de
desconexdao com o sistema por qualquer motivo, ndo cabendo ao provedor do
sistema nem ao Promotor da Cotagao Eletrbnica qualquer tipo de responsabilizacao;
9.1.4 Responsabilizar-se pelas transagdes que forem efetuadas em seu nome, no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive, 0s riscos
inerentes ao uso indevido de sua senha de acesso.

9.1.4.1 O acesso ao sistema implica a responsabilidade legal do fornecedor, ou seu
representante, e na presungdo de sua capacidade técnica e juridica para
participacado do procedimento da cotacao eletrénica.

9.1.4.2 A utlizagdo do usuario e senha de acesso do sistema sera de
responsabilidade exclusiva do fornecedor, incluindo qualquer transacao efetuada por
ele ou por seu representante, ndo cabendo ao provedor do sistema nem ao
Promotor da Cotacdo Eletronica responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros nao
autorizados.

9.1.5 Executar o objeto da contratagcdo em conformidade com este Termo de
Referéncia/Projeto Basico/Termo de Participagao e seus anexos.

10. CRITERIOS DE RECEBIMENTO DO SERVIGO DE ENGENHARIA E DE PAGA-
MENTO:
10.1. Recebimento do Objeto da contratacgao:

10.1.2 O servico de engenharia serdao recebidos mediante apresentagido do
Relatério de Execugao da contratada, bem como, o Atesto do Fiscal do
Contrato.
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10.1.3. O servigo de manutencéo de Ar Condicionado sera recebido provisoriamen-
te, através de LAUDO DE MEDIGAO expedido pela ENGENHARIA-SEDUC de for-
ma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de co-
branga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagdo do
contrato ou instrumento equivalente, para efeito de posterior verificacido de sua con-
formidade com as especificacbes constantes neste termo, no termo de participacéo
€ na proposta.

11. DA GARANTIA DE EXECUGAO

11.1. Ap6s a adjudicagdo do objeto do certame e até a data da contratagéo, a
adjudicataria devera prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por
cento) sobre o valor do contrato, em conformidade com o disposto no art. 96, da Lei
Federal n® 14.133/21.

11.2. Na garantia devera esta expresso o prazo de validade superior a 60 (noventa)
dias informados no item 18.1, contados da data da assinatura do termo contratual.

11.3. A ndo prestacdo de garantia equivale a recusa injustificada para a contratagao,
caracterizando descumprimento total da obrigagéo assumida, ficando a adjudicataria
sujeita as penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

11.4. A garantia prestada sera restituida (e/ou liberada) apdés o cumprimento integral
de todas as obrigagbes contratuais, quando da emissao do Termo de Atesto do
Fiscal do Contrato.

11.6. Na ocorréncia de acréscimo contratual de valor, devera ser prestada garantia
proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condicdes estabelecidas neste Termo

de Referéncia.

12. DAS CONDIGOES DE PAGAMENTO
Liquidacao das Despesas:

12.1.1. Para fins de liquidagao, a Escola Estadual de Educagao Profissional Padre
Jodo Bosco de Lima devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobranga
equivalente apresentado expressa o0s elementos necessarios e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emisséo;

c) os dados do contrato ou instrumento equivalente e da Unidade Contratante;
d) o periodo respectivo de execugéo do contrato;
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e) o valor a pagar.
f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.
12.1.2 Serao necessarios os seguintes documentos para liquidagdo da despesas :
a) Oficio da contratada, solicitando pagamento da despesa executada;
b) Cadastro de Fornecedores do Estado — CRC regularizado no ato da liquidacéao;
c) Certidoes de regularidade validas providenciaria, trabalhista e social;
d) Comprovante que a contratada é optante pelo Simples Nacional;
e) e demais exigéncias previstas na minuta contratual.

12.1.2.1 O item 12.1.2, alinea “d” devera ser apresentado nos casos em que a con-
tratada é optante ao Simples Nacional.

12.1.2.2 No ato da liquidagdo, o CRC podera substituir todas as certidées, desde
que todas estejam validas. No caso de alguma certiddo com data vencida/irregular o
CRC nao podera ser aceito.

12.1.3 Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga
equivalente, ou circunstancia que impeca a liquidagcao da despesa, esta ficara so-
brestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo apos a comprovagao da regularizagao da situagao, sem 6nus ao contratante;

12.1.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrancga equivalente devera ser obrigatoria-
mente acompanhado da comprovacado da regularidade fiscal, trabalhista e social,
conforme o art. 68 da Lei n® 14.133/2021.

12.1.5 A situacao de irregularidade do contratado, sera providenciada sua notifica-
¢ao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis para a regularizagao fis-
cal, trabalhista e social. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.

12.2. Prazo de pagamento:

12.2.1 O pagamento se dara de forma parcelada, conforme o caso, dar-se-a nos ter-
mos do item 12.3.1, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, ex-
clusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei n® 15.241/2012.

12.3. Forma de pagamento:

12.3.1. Seréa considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancaria para pagamento.

12.3.1 Cada parcela a ser paga deve ter o atesto do fiscal do contrato referente
ao recebimento, bem como, o cumprimento do Relatério de Execugao da
Contratada.

12.4. Antecipagao de pagamento:

12.4.1 E vedada a realizacdo de pagamento antes da execugdo do objeto da contra-
tacado ou se 0 mesmo nao estiver de acordo com as especificacbes deste instrumen-
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to.

13. DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagbes assumidas pelo contratado, de
acordo com este instrumento e seus anexos;

13.2. Receber o objeto da contratacdo no prazo e condigdes estabelecidas neste
Termo e seus anexos;

13.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verifi-
cadas no objeto contratado, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, as suas expensas;

13.4. Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato e o cumprimento das obriga-
¢bes pelo contratado;

13.5. Comunicar o contratado para emissao de nota fiscal relativa a parcela incontro-
versa da execugao do objeto da contratagéo, para efeito de liquidagdo e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execugao do objeto da contratagdo, quanto a di-
mensao, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°® 14.133/2021;

13.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execugéo do
objeto da contratagdo, no prazo, forma e condi¢des estabelecidos neste termo;

13.7. Aplicar as sangdes previstas na lei, edital e contrato quando do descumprimen-
to de obrigacdes pelo contratado;

13.8. Emitir explicitamente decisdo sobre todas as solicitacbes e reclamacgdes relaci-
onadas a execugao do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente im-
pertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execug¢ao
do contrato.

13.8.1. A Administragao tera o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogagdo motivada, por igual periodo.

13.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilibrio econémico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo maximo de 5 (cinco) dias.

13.10. Nao responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com
terceiros, ainda que vinculados a execug¢ao do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorréncia de ato do contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

14. DAS OBRIGAGOES DO CONTRATADO

14.1. O contratado deve cumprir todas as obrigagcbes constantes do edital e seus
anexos, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da exe-
cucéao do objeto, observando, ainda, as obrigacdes a seguir dispostas:
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14.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
0 Codigo de Defesa do Consumidor

14.3. Comunicar ao contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega dos servigos, os motivos que impossibilitem o cumpri-
mento do prazo previsto, com a devida comprovacao;

14.4. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informacéo por eles solicita-
dos;

14.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servicos nos quais se verifi-
carem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execug¢ao ou dos materiais em-
pregados;

14.6 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto da
contratacdo, bem como por todo e qualquer dano causado a Administracdo ou ter-
ceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento
da execucao contratual pelo contratante, que ficara autorizado a descontar dos pa-
gamentos devidos ou da garantia, o valor correspondente aos danos sofridos;

14.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga¢des trabalhistas, pre-
videnciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislagao especifica, cuja
inadimpléncia nao transfere a responsabilidade ao contratante e ndo podera onerar
0 objeto do contrato;

14.7.1. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obri-
gacoes assumidas, todas as condigdes exigidas para habilitagdo na licitagao.

14.8 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta néo seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratagao,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei n°
14.133/2021.

14.9. Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, ex-
ceto na condi¢cdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utili-
zagao do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-
lubre.

14.10. Promover, se for o caso, a guarda, manutencgao e vigilancia de materiais, fer-
ramentas, e tudo o que for necessario a execugao do objeto da contratagao, durante
a vigéncia do contrato.

14.11. Providenciar a substituicado de qualquer profissional envolvido na execucgao do
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejavel pela fiscalizagdo do
contratante.
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14.12. A contratada devera adotar medidas necessarias ao controle e protecao
ambiental para evitar a ocorréncia de danos e minimizar os impactos adversos ao
meio ambiente e a terceiros.

14.13. Respeitar os principios de protecdo de dados pessoais elencados na Lei
Geral de Protecédo de Dados, Lei n°® 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas
alteracoes.

14.14. Registrar o Servigo junto ao CREA ou CFT e apresentar as respectivas
“‘Anotacdo de Responsabilidade Técnica — ART” ou “Termo de Responsabilidade
Técnica” correspondentes, em até 5 (cinco) dias corridos, apés o recebimento da
Ordem de Servigo, garantida prévia e fundamentada defesa, e ao seu término
proceder as respectivas baixas, na forma da Lei.

14.15. Caso nao haja o cumprimento da exigéncia 14.14 a contratada sera conside-
rada inadimplente e estara sujeita a pena prevista no edital e na minuta do contrato.
14.19.Atender as normas da Associagao Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)
pertinentes ao objeto contratado, quando couber.

14.20. Emitir Relatério de Execug¢ao da Contratada apds a execugdo de cada

medic¢ao (Relatério em anexo).

15. DA FISCALIZAGAO

15.1 A execucgao contratual sera acompanhada e fiscalizada pelo Gestor do Contrato
e Fiscal do Contrato a serem designados pelo nucleo gestor da CREDE, SEFOR ou
ESCOLA, devendo constar na minuta contratual, de acordo com o estabelecido no
art. 117, da Lei Federal n°® 14.133/2021 e art. 43 a 52 do Decreto Estadual 35.322 de
28 de fevereiro de 2023 e suas alteracdes.

16. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

16.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
clausulas avencadas e as normas da Lei n°® 14.133/2021, e cada parte respondera
pelas consequéncias de sua inexecugao total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensao do contrato, o
cronograma de execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspon-
dente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

16.3. As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e o contratado devem ser realiza-
das por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de men-
sagem eletronica para esse fim.
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16.4. O 6rgao ou entidade podera convocar representante do contratado para ado-
cao de providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

16.5 Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o 6érgédo ou entidade
podera convocar o representante do contratado para reunido inicial para apresenta-
¢ao do plano de fiscalizagdo, que contera informagdes acerca das obrigagdes con-
tratuais, dos mecanismos de fiscalizagao, das estratégias para execugao do objeto
da contratacdo, do plano complementar de execucio do contratado, quando houver,
do método de afericdo dos resultados, quando houver, e das sancdes aplicaveis,
dentre outros.

16.6. A execugédo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do caput do art. 117, da Lei
n°® 14.133/2021.

16.7. A fiscalizagdo se responsabilizara pelo acompanhamento da execugéo do obje-
to contratual, para que sejam cumpridas todas as condi¢cdes estabelecidas no con-
trato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao.

16.7.1. O fiscal do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas
as ocorréncias relacionadas a execugao do contrato, com a descrigdo do que for ne-
cessario para a regularizagao das faltas ou dos defeitos observados.

16.7.2. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal emitira notificagoes
para a corregcao da execugao do contrato, determinando prazo para a corregao.

16.7.3. O fiscal informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagdo que de-
mandar decisdo ou ado¢ao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que
adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

16.7.4 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execug¢ao do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

16.7.5. O fiscal comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do con-
trato sob sua responsabilidade, com vistas a renovagao tempestiva ou a prorrogagao
contratual.

16.8. O gestor do contrato coordenara a atualizagcdo do processo de acompanha-
mento e fiscalizagdo do contrato contendo todos os registros formais da execugao
no histérico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do
registro de ocorréncias, das alteragbes e das prorrogagdes contratuais, elaborando
relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequacdes do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administracao.

16.9. O gestor do contrato acompanhara a manutengao das condi¢des de habilitagao
do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os proble-
mas que obstem o fluxo normal da liquidagao e do pagamento da despesa no relaté-
rio de riscos eventuais.
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16.10. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorréncias relacionadas a execugao do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassa-
rem a sua competéncia.

16.11. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagao realizada
pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com
mengao ao seu desempenho na execugao contratual, baseado nos indicadores obje-
tivamente definidos e aferidos, quando for o caso, e a eventuais penalidades aplica-
das, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes.

16.12. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo
administrativo de responsabilizacédo para fins de aplicacao de sancodes, a ser condu-
zido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133/2021.

17. DAS SUBCONTRATAGOES
17.1. Nao sera permitido subcontratacdo do objeto contratado.

18. PRAZO DE VIGENCIA E DE EXECUGAO

18.1 O prazo de vigéncia é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos,
contado a partir publicacdo do instrumento contratual em sitio oficial/Diario Oficial,
na forma do artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021.

18.2 A prorrogacao de que trata este item anterior € condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condi¢gdes e 0s pregos permanecem vantajosos
para a Administragao, permitida a negociagado com o CONTRATADO, nos termos do
que dispde o art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021.

18.3 O prazo de execugdo do contrato é de 340 (trezentos e quarenta) dias,
contado a partir do efetivo recebimento da ordem de servigo pela Contratado (a),
cuja emissdo sO devera ocorrer apds publicacdo do extrato contratual em sitio
oficial/Diario Oficial.

18.4. Os pedidos de prorrogagao de prazos serdo dirigidos a CONTRATANTE, até
15 dias antes da data do término do prazo de execugao contratual, deverao se fazer
acompanhar de um relatério circunstanciado ou instrumento equivalente, e apés a
andlise da fiscalizacido serdo encaminhados a Contratante, a quem compete a
elaboracdo e publicacdo dos aditivos, no caso da CONTRATANTE considerar
pertinente tal prorrogagcdo. Esses pedidos serdo analisados e julgados pelo
ENGENHEIRO/TECNICO FISCAL da Contratante.

19. DAS INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS
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19.1. Comete infracdo administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n° 14.133/2021,
o licitante que, com dolo ou culpa:

19.1.1. Deixar de entregar a documentacéo exigida para o certame ou n&o entregar
qualquer documento que tenha sido solicitada pela Comissao durante o certame;

19.1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, nao
mantiver a proposta em especial quando:

19.1.2.1. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
19.1.2.2. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva ou;
19.1.2.3. Apresentar proposta em desacordo com as especificagdes do edital;

19.1.3. Nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagdo exigida para a
contratagdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

19.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao;

19.1.4. Apresentar declaragdo ou documentagao falsa exigida para o certame ou
prestar declaracio falsa durante a licitacao;

19.1.5. Fraudar a licitagdo;

19.1.6. Comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

19.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

19.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

19.1.7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao;
19.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846/2013.

19.2. Com fulcro na Lei n°® 14.133/2021, a Administragdo podera, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangdes, sem prejuizo
das responsabilidades civil e criminal:

19.2.1. Adverténcia;
19.2.2. Multa;
19.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

19.2.4. Declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida sua reabilitacdo
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade;

19.3. Na aplicacao das sangdes serao considerados:

19.3.1. A natureza e a gravidade da infragdo cometida;
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19.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
19.3.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes;
19.3.4. Os danos que dela provierem para a Administragcao Publica;

19.3.5. A implantagédo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.

19.4. A sangao de multa ndo podera ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento)
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado, conforme §3° do
art. 156 da Lei n® 14.133/2021.

19.4.1. A multa sera recolhida no prazo maximo de 30 (trinta) dias uteis, a contar da
comunicacgao oficial.

19.4.1.1. Para as infragdes previstas nos subitens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa
sera de 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor do contrato licitado.

19.4.1.2. Para as infragbes previstas nos subitens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e
19.1.8, a multa sera de 10% (dez por cento) do valor do contrato licitado.

19.5. As sanc¢des de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragao de
inidoneidade para licitar ou contratar poderdao ser aplicadas, cumulativamente ou
nao, a penalidade de multa.

19.6. Na aplicacado da sancao de multa sera facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimacéo.

19.7. A sancédo de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel
em decorréncia das infracbes administrativas relacionadas nos subitens 19.1.1,
19.1.2 e 19.1.3, quando nao se justificar a imposicdo de penalidade mais grave, e
impedira o responsavel de licitar e contratar no ambito da Administracdo Publica
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 6rgao ou entidade, pelo prazo
maximo de 3 (trés) anos.

19.8. Podera ser aplicada ao responsavel a sancido de declaracdo de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorréncia da pratica das infracbes dispostas nos
subitens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infracoes
administrativas previstas nos subitens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a
imposicao de penalidade mais grave que a sang¢ao de impedimento de licitar e
contratar, cuja duragdo observara o prazo previsto no art. 156, §5° da Lei n.°
14.133/2021.

19.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao, descrita
no subitem 19.1.3, caracterizara o descumprimento total da obrigagdo assumida e o
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sujeitara as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta, se houver, em
favor do 6rgéo ou entidade promotora da licitagao.

19.9.1. A exigéncia da garantia de que trata o subitem anterior, obedecera o disposto
no art. 58 da Lei n°® 14.133/2021.

19.10. O licitante recolhera a multa por meio de Documento de Arrecadacao
Estadual (DAE), podendo ser substituido por outro instrumento legal, em nome do
orgao contratante, se nao o fizer, sera cobrada em processo de execugao.

20. DAS DISPOSICOES GERAIS.

20.1. Os documentos complementares exigidos no item 8 deverao ser apresentados
da seguinte forma:

a) Em originais ou publicacdo em Orgéo Oficial, ou por qualquer processo de copia
autenticada em Cartério ou assinado por meio digital com respectiva comprovagao
de sua autenticidade, ou por documentos cuja veracidade seja examinada em “site
oficial”.

b) Ou, ainda, conforme opg¢ao do licitante, por copias autenticadas pelo agente admi-
nistrativo responsavel da Entidade que licita, mediante a comparacgao entre o origi-
nal e a cépia (nos termos preconizados pelo art. 3°, inciso I, da Lei Federal 13.726,
de 08 de outubro de 2018).

20.2. O Orcamento completo do servigos de engenharia, devera conter os itens pro-
postos e especificacdes técnicas completas, nao divergentes ou contraditérias, data-
do e assinado pelo engenheiro responsavel técnico, onde figure os valores unitarios
e respectivos totais parciais e valor global deste.

20.2.1 Assinatura do representante legal da proponente devidamente identificado
(nome e CPF).

20.2.2. Demonstragao de precos que nao ultrapasse duas casas decimais apos a

virgula.

20.2.3 Planilha de Composig¢ao de Pregos Unitarios, onde devera conter todos os in-
sumos e coeficientes de produtividades necessarios de cada servigco, quais sejam
equipamentos, mao de obra, totalizagdo de encargos sociais, insumos, transportes,
totalizacao de impostos e taxas, e quaisquer outros necessarios a execugao dos ser-
VicOos.

20.3. O adjudicatario tera o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a partir da convo-
cacao, para a assinatura do contrato. Este prazo podera ser prorrogado uma vez por
igual periodo, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devi-
damente justificado e aceito.

20.3.1. O contrato podera ser assinado por certificagao digital, com autenticidade re-
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conhecida pelo ICP-Brasil.

20.3.2. Na assinatura do contrato sera exigida a comprovagao das condi¢gbes de ha-
bilitagdo exigidas neste edital, as quais deverdao ser mantidas pelo contratado duran-
te todo o periodo da contratacdo, bem como a apresentacdo do Certificado de Re-
gistro Cadastral — CRC, emitido pela Secretaria de Planejamento e Gestdo do Esta-
do do Ceara.

20.4. Sera exigida, ainda, a comprovagao de abertura de conta no Banco BRADES-
CO.

20.5. Quando o adjudicatario ndo comprovar as condi¢des habilitatorias consignadas
neste edital, ou recusar-se a assinar o contrato, podera ser convidado outro licitante
pela Comissao, desde que respeitada a ordem de classificagdo, para, depois de
comprovados os requisitos habilitatérios e feita a negociacéo, assinar o contrato.
20.6. A forma de pagamento, prazo contratual, obrigagdes, sangdes, reajuste, entre-
ga e recebimento, garantia e as especificagées detalhadas da execugao do contrato
estdo definidas, respectivamente, nos Anexos, parte integrante deste edital.

20.7. O foro designado para julgamento de quaisquer questdes judiciais resultantes
deste edital sera o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceara.

21. Apéndices:

A — Declaracao de Microempresas e Empresas de Pequena Porte;

B — Modelo de Declaragdo que ndo emprega menor de 14 anos;

C — Modelo do Atestado de Visita;

D — Modelo Declaracdo de Conhecimento de todos os Elementos do Servico;
E — Modelos de Ficha de Dados do Representante legal

F — Relatério de Execucao da Contratada.

Mauriti — CE, data da assinatura do sistema.

SIMPLICIO XAVIER FERREIRA
DIRETOR ESCOLAR | GESTOR DA UNIDADE CONTRATANTE
MATRICULA: 160853-16
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APENDICE A - DECLARAGAO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENA
PORTE.

(INSERIR DENOMINACAO COMPLETA DA EMPRESA), inscrita no CNPJ n.° (INSERIR
NUMERO COMPLETO DO CNPJ DA EMPRESA), sediada a rua

, para efeito de participagdo no referido processo

de Cotacao Eletrénica, vem DECLARAR, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos le-
gais para qualificagdo como MICROEMPRESA - ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE
- EPP, conforme art. 3° da Lei Complementar N° 123/2006 e que no que esta sujeita a
quaisquer dos impedimentos do $ 4° desse artigo, estando apta a usufruir do tratamento di-
ferenciado estabelecido nos Arts. 42 a 49 da mencionada Lei, com as alteragdes da Lei
Complementar N° 147/2014.

(INFORMAR MUNICIPIO), (CE) em (DIA), (MES) de (ANO).

(INFORMAR NOME COMPLETO E RESPECTIVA ASSINATURA)
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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APENDICE B - MODELO DE DECLARAGAO QUE NAO EMPREGA MENOR

A Escola Estadual de Educagdo Profissional Padre Jodo Bosco de Lima, em
Mauriti — CE.

DECLARACAO

(INSERIR DENOMINACAO COMPLETA DA EMPRESA), inscrita no CNPJ n.°
(INSERIR NUMERO COMPLETO DO CNPJ DA EMPRESA), por intermédio de seu
representante legal o(a) Sr(a) INFORMAR NOME COMPLETO), portador(a) da Car-
teira de Identidade n° (INFORMAR NUMERO DO RG) e do CPF n° (INFORMAR
NUMERO DO CPF), DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68 da Lei
n® 14.133/21, bem como inciso XXXIIl, do art. 7° da Constituicdo Federal, de que
nao emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

nao emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condigao de aprendiz ().

(INFORMAR MUNICIPIO), (CE) em (DIA), (MES) de (ANO).

(INFORMAR NOME COMPLETO E RESPECTIVA ASSINATURA)
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Observagao: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
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APENDICE C — MODELO DO ATESTADO DE VISITA
ATESTADO DE VISITA

ATESTO PARA OS DEVIDOS FINS QUE, EM CONFORMIDADE COM OS ITENS
8.5.1. DA COTACAO ELETRONICA 22001.110515/2024-25, REFERENTE AO
SERVICO DE ENGENHARIA CONSTANTE DO ITEM 1 E ANEXOS DA CITADA
COTACAO ELETRONICA, QUE A EMPRESA (INSERIR DENOMINAGAO
COMPLETA DA EMPRESA), CNPJ N.° (INSERIR NUMERO COMPLETO DO CNPJ
DA EMPRESA), REPRESENTADA POR SEU PREPOSTO LEGAL, DEVIDAMENTE
IDENTIFICADO POR (INFORMAR NOME COMPLETO DO PREPOSTO),
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N.° (INFORMAR NUMERO DO RG),
VISITOU O ESTABELECIMENTO DE ENSINO - ESCOLA ESTADUAL DE
EDUCACAO PROFISSIONAL PADRE JOAO BOSCO DE LIMA, TOMANDO
CONHECIMENTO DE TODOS OS ASPECTOS RELEVANTES A EXECUGAO DOS
REFERIDOS SERVICOS.

(INFORMAR MUNICIPIO), (CE) em (DIA), (MES) de (ANO).

(INFORMAR NOME COMPLETO E RESPECTIVA ASSINATURA)
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

GESTOR DA UNIDADE CONTRATANTE
Matricula:
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APENDICE D — MODELO DE DECLARAQAO QUE CONHECIMENTO DE TODAS
AS CONDIGOES LOCAIS E PERTINENCIA COM O EDITAL

DECLARAGAO

A ~ ~

ESCOLA ESTADUAL DE EDUCACAO PROFISSIONAL PADRE JOAO BOSCO DE
LIMA

1. Identificagcao do licitante:

* Razao Social:

®* CPF/CNPJ e Inscrigao Estadual:
* Endereco completo:

Representante Legal: (nome, nacionalidade, estado civil, profissdo, RG, CPF, do-
micilio):
* Telefone, celular, fax, e-mail:

Convite N° 09/2024

Modalidade de Licitagao: |Cotacao Eletronica

Objeto: Realizagado de Servigos de Manutengao e Conservagao
de Maquinas e Equipamentos (Manuteng¢ao Corretiva e

Preventiva em Centrais de Ar-Condicionado)

Declaramos, sob as penas da lei, que tomamos conhecimento de todas as informa-
coes e exigéncias contidas no edital e respectivos anexos,referente ao local onde
serdao executados os servigos e ndo encontramos situagdes ou condi¢gdes de traba-
Iho em desacordo com a Planilha de Quantidades e Preco, estando, portanto, ciente
das condigdes fisicas locais para o cumprimento do objeto da licitagdo,responsabili-

zando-se por todos os custo dai decorrentes.

(INFORMAR MUNICIPIO), (CE) em (DIA), (MES) de (ANO).

(INFORMAR NOME COMPLETO E RESPECTIVA ASSINATURA)

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

ENDEREGCO: RUA JOSE JACOME DE CARVALHO, S/N, BELA VISTA, MAURITI - CE - FONE: (88) 3552-1344
CNPJ: 07.954.514/0569-37 INEP: 23502983
E-MAIL: pejoaobosco@escola.ce.gov

Documento assinado eletronicamente por: SIMPLICIO XAVIER FERREIRA®NT17/0972025; a5 12734 (horario local do Estado do Ceara), conforme disposto no Decreto Estadual n° 34.097, de 8 de junho de

2021.

Para conferir, acesse o site https://suite.ce.gov.br/validar-documento e informe o cédigo 9C79-AFF4-B8C3-9741.



(GOVERNO Do
EsTADO po CEARA

Secretaria da Educacdo

207 COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAQAO - CREDE 20
ESCOLA ESTADUAL DE EDUCACAO PROFISSIONAL PADRE JOAO BOSCO DE LIMA

APENDICE E — MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL
Dados pessoais do(s) representante(s) ou procurador(es) da futura CONTRATADA,

indicando(s) para assinatura do Contrato:

FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME

NACIONALIDADE

ESTADO CIVIL

PROFISSAO

RG

CPF

DOMICILIO

CIDADE

UF
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	Secretaria da Educação do Estado do Ceará – SEDUC
	Coordenadoria de Infraestrutura – COINF
	TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO – ANEXO 01
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO /MENSAL
	VALOR GLOBAL /ANUAL
	1.
	669660 – MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA EM AR-CONDICIONADO – Obs.: MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA EM 50 MÁQUINAS DUAS VEZES AO ANO, TOTALIZANDO A QUANTIDADE DE 100 MANUTENÇÕES.
	DETALHAMENTO:
	MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA EM 50 MÁQUINAS DUAS VEZES AO ANO, TOTALIZANDO A QUANTIDADE DE 100 MANUTENÇÕES, SENDO ESTAS REALIZADAS EM 1 MÁQUINA DE 9.000 BTUS, 03 MÁQUINAS DE 12.000 BTUS; 03 MÁQUINAS DE 18.000 BTUS; 01 MÁQUINA DE 22.000 BTUS; 09 MÁQUINAS DE 30.000 BTUS; E 33 MÁQUINAS DE 48.000 BTUS. O SERVIÇO SERÁ REALIZADO CONFORME CONTRATO QUE SERÁ FIRMADO ENTRE AS PARTES. O GESTOR SOMENTE RECEBERÁ O SERVIÇO SE TODAS AS CENTRAIS ESTIVEREM EM PERFEITO FUNCIONAMENTO. TODO O MATERIAL NECESSÁRIO PARA O FUNCIONAMENTO DA MÁQUINA É DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR, POR ISSO É NECESSÁRIA A REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA. O SERVIÇO DEVERÁ INCLUIR LIMPEZA GERAL, REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERANTE E GÁS DE LIMPEZA, NITROGÊNIO PARA PRESSURIZAÇÃO, EXPURGO E TESTE DE ESTAGNAGEM, SOLDA FROSCOOP, ISOLAMENTO TÉRMICO (ESPONJOSOS), TROCA DE CAPACITOR, CONSERTO DE VAZAMENTOS, INSTALAÇÃO DE UNIDADE CONDENSADORA, TROCA DE COMPRESSOR, TROCA E REPARO DE PLACA ELETRÔNICA E COMANDO ELÉTRICO NA UNIDADE EVAPORADORA E CONDENSADORA. É INDISPENSÁVEL A REALIZAÇÃO DE PRESSURIZAÇÃO EM TODAS AS TUBULAÇÕES DAS CENTRAIS DE AR-CONDICIONADO. CASO A MÁQUINA NECESSITE DE QUALQUER PEÇA OU SERVIÇO, O FORNECEDOR SE RESPONSABILIZARÁ PELO FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO. O FORNECEDOR DEVERÁ TER REGISTRO COM VALIDADE ATIVA NO CREA, PARA REALIZAR O SERVIÇO. O SERVIÇO SERÁ ACOMPANHADO POR FUNCIONÁRIO DA UNIDADE ESCOLAR DURANTE TODO O PERÍODO DE SUA REALIZAÇÃO.
	UN
	100
	210,00
	21.000,00
	QUANTIDADE E MODELO DOS AR CONDICIONADOS PARA MANUTENÇÃO:
	ITEM
	CAPACIDADE
	MODELO
	QUANT.
	LOCALIZAÇÃO DOS AMBIENTES
	1
	9.000 BTUS
	Central de Ar inverter - Elgin
	1
	COORDENAÇÃO DE ESTÁGIO
	2
	12.000 BTUS
	Central de Ar Split - Midea
	3
	SALA TÉCNICA (LABORATÓRIOS)
	COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA
	SALA DO AEE
	3
	18.000 BTUS
	Central de Ar Split - Midea
	3
	SALA DOS PROFESSORES (CORREDOR)
	4
	22.000 BTUS
	Central de Ar Split - Midea
	1
	COORDENAÇÃO DE ED. FÍSICA
	5
	30.000 BTUS
	Central de Ar Split - Elgin
	8
	BIBLIOTECA
	6
	30.000 BTUS
	Central de Ar Split - Midea
	1
	DIREÇÃO
	7
	48.000 BTUS
	Central de Ar inverter - Elgin
	10
	SALAS DE AULAS
	LABORATÓRIOS QUIMICA
	LABORATORIO DE LINGUAS
	LABORATORIO DE INFORMATICA
	8
	48.000 BTUS
	Central de Ar - Elgin
	5
	SALAS DE AULAS
	9
	48.000 BTUS
	Central de Ar Split - Midea
	11
	SALAS DE AULAS
	LABORATÓRIO DE MATEMATICA
	LABORATÓRIO DE BIOLOGIA
	LABORATÓRIO DE FISICA
	AUDITÓRIO
	SALA DOS PROFESSORES
	10
	48.000 BTUS
	Central de Ar Split - Midea
	7
	LABORATORIOS ESPECIAIS
	ALMOXARIFADO ED FISICA
	TOTAL
	50
	Especificação Detalhada:
	3.1 NA MANUTENÇÃO PREVENTIVA: OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA TÊM POR OBJETIVO MANTER OS EQUIPAMENTOS EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO, COMPREENDENDO OS SEGUINTES SERVIÇOS:
	3.1 NA MANUTENÇÃO PREVENTIVA: OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA TÊM POR OBJETIVO MANTER OS EQUIPAMENTOS EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO, COMPREENDENDO OS SEGUINTES SERVIÇOS:
	3.1.7 REALIZAR LIMPEZA, TESTE DE VAZAMENTO, RETIRAR RUÍDOS DA TURBINA E VERIFICAR O CONTROLE REMOTO SE ESTÃO NORMAIS PARA MANTER O PERFEITO FUNCIONAMENTO DA EVAPORADORA;
	22100022.12.362.231.20980.01.339039.50000.0 - 2828
	6. MODALIDADE DE LICITAÇÃO/FUNDAMENTAL LEGAL:
	6.1 – Dispensa de Licitação: Cotação Eletrônica.
	6.2- Amparo Legal:
	6.2.1 Art 75, Inciso I, Lei Nº 14.133, de 21 de abril 2021;
	6.2.2 Lei Complementar 123 e suas alterações;
	6.2.3 Lei Complementar Nº 288, de 20 de julho de 2022;
	6.2.4 Decreto Estadual Nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto Estadual Nº 35.474, de 26 de maio de 2023.
	6.2.5. Decreto Estadual 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo 35.475, de 26 de maio de 2023.
	6.2.6. Decreto Estadual Nº35.283, de 19 de janeiro de 2023.
	7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
	7.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
	7.1.1 O procedimento será divulgado no Portal de Compras do Estado e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e comunicado, por mensagem eletrônica, aos fornecedores registrados no sistema Cadastro de Fornecedores do Estado, no correspondente ramo de atividade que se pretende contratar;
	7.1.2 No Termo de Participação deverá constar a identificação do Promotor da Cotação Eletrônica, a especificação do objeto da contratação, as quantidades requeridas, as condições de contratação, o regime de execução, o endereço para acesso ao procedimento eletrônico, as datas, horários e prazos para realização das etapas do procedimento, as condições de participação, o prazo e o local de entrega, as regras, os prazos e condições de pagamento;
	7.1.3 O fornecedor interessado em participar da cotação eletrônica deverá estar previamente inscrito no Cadastro de Fornecedores do Estado e acessar o sistema mediante identificação do usuário e da respectiva senha privativa do representante de cadastro;
	7.1.4 No caso da contratação de serviço, os interessados deverão comparecer no endereço informado para realizar vistoria, de forma a identificar as atividades e materiais, se for o caso, necessários a formulação da proposta eletrônica, até antes da abertura das propostas, sob pena de desclassificação. (Modelo de Atestado de Vistoria - apêndice “C”). O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração do responsável técnico da disputante de que possui pleno conhecimento do objeto, das condições e das peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, (Modelo de declaração apêndice “D”)
	7.1.5 Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para a Administração serão os de menor preço conforme dispuser o Termo de Participação;
	7.1.6 O fornecedor deverá enviar suas propostas de preço, utilizando, para tanto, exclusivamente, o sistema eletrônico, em período previsto no Termo de Participação, sendo considerada inválida a proposta apresentada por quaisquer outros meios estranhos a este;
	7.1.7 Durante o período de recebimento das propostas, o menor preço ofertado estará sempre disponível para conhecimento público em tempo real, vedada a identificação do fornecedor;
	7.1.8 A proposta de preço com validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, deverá ser apresentada pelos fornecedores em moeda corrente nacional, com a unidade de fornecimento solicitada em cada item;
	7.1.9 O fornecedor poderá oferecer lances públicos e sucessivos, desde que de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, vedada a exclusão ou retirada da proposta nas últimas 6 (seis) horas da etapa de recebimento das propostas;
	7.1.10 Se houver lances iguais ao menor preço ofertado ao final da etapa de recebimento de propostas, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema;
	7.1.11 Encerrada a etapa de recebimento de propostas, o Promotor da Cotação Eletrônica realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, identificada como arrematante, quanto à adequação ao objeto da contratação e à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação;
	7.1.12 Quando a proposta classificada em primeiro lugar permanecer acima do valor estimado para a contratação, o Promotor da Cotação Eletrônica promoverá negociação com o fornecedor arrematante, exclusivamente por meio do sistema, para obtenção de proposta mais vantajosa, estabelecendo prazo para resposta em campo próprio;
	7.1.13 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, se o arrematante recusar ou não responder a contraproposta do Promotor da Cotação Eletrônica;
	7.1.14 Antes de declarar a proposta vencedora, o Promotor da Cotação Eletrônica poderá solicitar, por meio do sistema, o envio da proposta comercial adequada ao último lance ofertado pelo arrematante e, se necessário, dos documentos complementares;
	7.1.15 No caso em que o Promotor da Cotação Eletrônica exija apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada por meio eletrônico com os respectivos valores adequados à proposta melhor classificada;
	7.1.16.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta, conforme disposto no inciso IV do art. 59 da Lei nº 14.133/2021.
	7.1.17. Será desclassificada a proposta vencedora que:
	7.1.17.1. Contiver vícios insanáveis;
	7.1.17.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas neste Termo de Referência/Projeto Básico.
	7.1.17.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;
	7.1.18. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	7.1.19.Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
	7.1.19.1. A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
	7.1.19.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
	7.1.19.2.1. Quando a proposta do arrematante, declarado no sistema, for de valor inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, este deverá encaminhar, juntamente com a proposta comercial, a demonstração da comprovação da sua exequibilidade, sob pena de desclassificação, em consonância com o art. 59, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/21, corroborado nos Acórdãos do TCU 465/2024 e 803/2024 – Plenário.
	7.1.19.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
	7.1.20 As contratações por meio da cotação eletrônica serão feitas preferencialmente de microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, observado o disposto na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, suas atualizações ou outro instrumento legal que venha substituí-la;
	7.1.21 Somente serão aceitas propostas de fornecedores cujas atividades econômicas inscritas no Cadastro de Fornecedores do Estado sejam compatíveis com o objeto da contratação;
	7.1.22 É vedada a participação na cotação eletrônica de empresas inidôneas ou impedidas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública.
	8. DA HABILITAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO:
	8.1 Para ser declarado vencedor, o fornecedor melhor classificado após o julgamento quanto à adequação ao objeto da contratação e à compatibilidade do preço, em relação ao estimado, deverá estar em situação regular no Cadastro de Fornecedores do Estado.
	ITEM
	SERVIÇOS
	UNID.
	01
	Manutenção Preventiva em Ar Condicionado com potência em BTUs de acordo com as máquinas da unidade escolar
	12.000 BTUS
	02
	Manutenção Preventiva em Ar Condicionado com potência em BTUs de acordo com as máquinas da unidade escolar
	18.000 BTUS
	03
	Manutenção Preventiva em Ar Condicionado com potência em BTUs de acordo com as máquinas da unidade escolar
	22.000 BTUS
	04
	Manutenção Preventiva em Ar Condicionado com potência em BTUs de acordo com as máquinas da unidade escolar
	30.000 BTUS
	05
	Manutenção Corretiva em Ar Condicionado com potência em BTUs de acordo com as máquinas da unidade escolar
	48.000 BTUS
	8.4.3 Técnico-operacional
	8.4.3.1. Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao conselho profissional competente, conforme o caso, da localidade da sede do licitante, em plena validade;
	8.4.3.2. Comprovação de aptidão para execução de obras ou serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO com ATESTADOS expedidos pelo CREA ou CFT, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
	8.4.3.3. Para fins da comprovação de que trata o subitem anterior, deverão serem apresentados CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO com ATESTADOS expedidos pelo CREA ou CFT, que comprovem a execução de serviços de características semelhantes às do objeto da presente licitação de acordo com o percentual abaixo:
	ITEM
	SERVIÇOS
	UN.
	QUANT.
	PERCENTUAL QUANT. (%)
	01
	Manutenção Preventiva em Ar Condicionado de acordo com as máquinas DE MAIOR POTÊNCIA da unidade escolar
	9.000 BTUS
	1
	30%
	02
	Manutenção Preventiva em Ar Condicionado de acordo com as máquinas DE MAIOR POTÊNCIA da unidade escolar
	12.000 BTUS
	3
	30%
	03
	Manutenção Preventiva em Ar Condicionado de acordo com as máquinas DE MAIOR POTÊNCIA da unidade escolar
	18.000 BTUS
	3
	30%
	04
	Manutenção Preventiva em Ar Condicionado de acordo com as máquinas DE MAIOR POTÊNCIA da unidade escolar
	22.000 BTUS
	1
	30%
	05
	Manutenção Preventiva em Ar Condicionado de acordo com as máquinas DE MAIOR POTÊNCIA da unidade escolar
	30.000 BTUS
	9
	30%
	06
	Manutenção Corretiva em Ar Condicionado de acordo com as máquinas DE MAIOR POTÊNCIA da unidade escolar
	48.000 BTUS
	33
	30%
	8.4.3.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
	8.4.3.5. Será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de 30% (trinta por cento) da PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados.
	8.5.1. Entende-se para fins deste edital, como comprovação de vínculo:
	a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da “ficha ou livro de registro de empregado” ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS.
	b) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato Social.
	c) Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.
	8.5.2. No caso do profissional de nível superior não constar da relação de responsáveis técnicos junto a empresa, o acervo técnico do profissional, devidamente registrado na entidade competente, será aceito, desde que ele demonstre os requisitos do item 8.5.1.
	8.5.3. A empresa arrematante deverá apresentar um dos seguintes documentos: DECLARAÇÃO DO FORNECEDOR (modelo apêndice C) de que conhece todas os elementos e condições locais para a execução do objeto da contratação e que concorda com todas as informações previstas neste termo OU ATESTADO DE VISITA TÉCNICA (modelo apêndice B) emitido pela Unidade Licitante, comprovando que o Profissional representante da empresa arrematante visitou o local e as imediações onde serão executados os serviços objeto da presente licitação, tomando conhecimento de todos os aspectos relevantes à execução do referido serviço.
	8.5.4. Em hipótese alguma será permitido a visita do Profissional representante da empresa ao local do serviço de engenharia, sem o documento que comprove a sua representação para agir em nome da empresa licitante e apresentação de documento(s) de identificação que contenham foto.
	8.5.5. O período estabelecido para a visita ao local do serviço de engenharia será realizado no horário previsto de 07:00 às 11:00 e/ou de 13:00 às 17:00.
	8.6 Econômico – financeira:
	8.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física.
	8.6.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. Já a licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação.
	9. DA HABILITAÇÃO
	Caberá ao fornecedor, interessado em participar da cotação eletrônica:
	10. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO DE ENGENHARIA E DE PAGAMENTO:
	10.1. Recebimento do Objeto da contratação:
	10.1.2 O serviço de engenharia serão recebidos mediante apresentação do Relatório de Execução da contratada, bem como, o Atesto do Fiscal do Contrato.
	10.1.3. O serviço de manutenção de Ar Condicionado será recebido provisoriamente, através de LAUDO DE MEDIÇÃO expedido pela ENGENHARIA-SEDUC de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato ou instrumento equivalente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste termo, no termo de participação e na proposta.
	11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	11.1. Após a adjudicação do objeto do certame e até a data da contratação, a adjudicatária deverá prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em conformidade com o disposto no art. 96, da Lei Federal nº 14.133/21.
	11.2. Na garantia deverá está expresso o prazo de validade superior a 60 (noventa) dias informados no item 18.1, contados da data da assinatura do termo contratual.
	11.3. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.
	11.4. A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, quando da emissão do Termo de Atesto do Fiscal do Contrato.
	11.6. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas neste Termo de Referência.
	12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	Liquidação das Despesas:
	a) o prazo de validade;
	b) a data da emissão;
	c) os dados do contrato ou instrumento equivalente e da Unidade Contratante;
	d) o período respectivo de execução do contrato;
	e) o valor a pagar.
	f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	12.1.2 Serão necessários os seguintes documentos para liquidação da despesas :
	a) Ofício da contratada, solicitando pagamento da despesa executada;
	b) Cadastro de Fornecedores do Estado – CRC regularizado no ato da liquidação;
	c) Certidões de regularidade válidas providenciaria, trabalhista e social;
	d) Comprovante que a contratada é optante pelo Simples Nacional;
	e) e demais exigências previstas na minuta contratual.
	12.1.2.1 O item 12.1.2, alinea “d” deverá ser apresentado nos casos em que a contratada é optante ao Simples Nacional.
	12.1.2.2 No ato da liquidação, o CRC poderá substituir todas as certidões, desde que todas estejam válidas. No caso de alguma certidão com data vencida/irregular o CRC não poderá ser aceito.
	12.1.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
	12.1.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e social, conforme o art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	12.1.5 A situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização fiscal, trabalhista e social. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	12.2. Prazo de pagamento:
	12.2.1 O pagamento se dará de forma parcelada, conforme o caso, dar-se-á nos termos do item 12.3.1, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241/2012.
	12.3. Forma de pagamento:
	12.3.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	12.3.1 Cada parcela a ser paga deve ter o atesto do fiscal do contrato referente ao recebimento, bem como, o cumprimento do Relatório de Execução da Contratada.
	12.4. Antecipação de pagamento:
	12.4.1 É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto da contratação ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.
	13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e seus anexos;
	13.2. Receber o objeto da contratação no prazo e condições estabelecidas neste Termo e seus anexos;
	13.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
	13.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto da contratação, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto da contratação, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021;
	13.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto da contratação, no prazo, forma e condições estabelecidos neste termo;
	13.7. Aplicar as sanções previstas na lei, edital e contrato quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
	13.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.
	13.8.1. A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
	13.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias.
	13.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	14.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	14.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
	14.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	14.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	14.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	14.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto da contratação, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, o valor correspondente aos danos sofridos;
	14.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
	14.7.1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
	14.8 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
	14.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
	14.10. Promover, se for o caso, a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto da contratação, durante a vigência do contrato.
	14.11. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
	14.12. A contratada deverá adotar medidas necessárias ao controle e proteção ambiental para evitar a ocorrência de danos e minimizar os impactos adversos ao meio ambiente e a terceiros.
	14.13. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
	14.14. Registrar o Serviço junto ao CREA ou CFT e apresentar as respectivas “Anotação de Responsabilidade Técnica – ART” ou “Termo de Responsabilidade Técnica” correspondentes, em até 5 (cinco) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Serviço, garantida prévia e fundamentada defesa, e ao seu término proceder as respectivas baixas, na forma da Lei.
	14.15. Caso não haja o cumprimento da exigência 14.14 a contratada será considerada inadimplente e estará sujeita a pena prevista no edital e na minuta do contrato.
	14.19.Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) pertinentes ao objeto contratado, quando couber.
	14.20. Emitir Relatório de Execução da Contratada após a execução de cada medição (Relatório em anexo).
	15. DA FISCALIZAÇÃO
	15.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor do Contrato e Fiscal do Contrato a serem designados pelo núcleo gestor da CREDE, SEFOR ou ESCOLA, devendo constar na minuta contratual, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 43 a 52 do Decreto Estadual 35.322 de 28 de fevereiro de 2023 e suas alterações.
	16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	16.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto da contratação, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do caput do art. 117, da Lei nº 14.133/2021.
	16.7. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	16.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	16.7.3. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	16.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	16.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
	16.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
	16.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
	16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
	16.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
	16.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021.
	17. DAS SUBCONTRATAÇÕES
	17.1. Não será permitido subcontratação do objeto contratado.
	18. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
	18.1 O prazo de vigência é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, contado a partir publicação do instrumento contratual em sítio oficial/Diário Oficial, na forma do artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021.
	18.2 A prorrogação de que trata este item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, nos termos do que dispõe o art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021.
	18.3 O prazo de execução do contrato é de 340 (trezentos e quarenta) dias, contado a partir do efetivo recebimento da ordem de serviço pela Contratado (a), cuja emissão só deverá ocorrer após publicação do extrato contratual em sítio oficial/Diário Oficial.
	18.4. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à CONTRATANTE, até 15 dias antes da data do término do prazo de execução contratual, deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado ou instrumento equivalente, e após a análise da fiscalização serão encaminhados à Contratante, a quem compete a elaboração e publicação dos aditivos, no caso da CONTRATANTE considerar pertinente tal prorrogação. Esses pedidos serão analisados e julgados pelo ENGENHEIRO/TÉCNICO FISCAL da Contratante.
	19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	19.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o licitante que, com dolo ou culpa:
	19.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitada pela Comissão durante o certame;
	19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	19.1.2.1. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	19.1.2.2. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva ou;
	19.1.2.3. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
	19.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	19.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
	19.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
	19.1.5. Fraudar a licitação;
	19.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	19.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	19.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	19.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
	19.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013.
	19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	19.2.1. Advertência;
	19.2.2. Multa;
	19.2.3. Impedimento de licitar e contratar e
	19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
	19.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	19.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
	19.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
	19.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	19.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	19.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	19.4. A sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado, conforme §3º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
	19.4.1. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	19.4.1.1. Para as infrações previstas nos subitens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato licitado.
	19.4.1.2. Para as infrações previstas nos subitens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do contrato licitado.
	19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
	19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
	19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no subitem 19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta, se houver, em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
	19.9.1. A exigência da garantia de que trata o subitem anterior, obedecerá o disposto no art. 58 da Lei nº 14.133/2021.
	19.10. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante, se não o fizer, será cobrada em processo de execução.
	20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
	20.1. Os documentos complementares exigidos no item 8 deverão ser apresentados da seguinte forma:
	a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório ou assinado por meio digital com respectiva comprovação de sua autenticidade, ou por documentos cuja veracidade seja examinada em “site oficial”.
	b) Ou, ainda, conforme opção do licitante, por cópias autenticadas pelo agente administrativo responsável da Entidade que licita, mediante a comparação entre o original e a cópia (nos termos preconizados pelo art. 3º, inciso II, da Lei Federal 13.726, de 08 de outubro de 2018).
	20.2. O Orçamento completo do serviços de engenharia, deverá conter os itens propostos e especificações técnicas completas, não divergentes ou contraditórias, datado e assinado pelo engenheiro responsável técnico, onde figure os valores unitários e respectivos totais parciais e valor global deste.
	20.2.1 Assinatura do representante legal da proponente devidamente identificado (nome e CPF).
	20.2.2. Demonstração de preços que não ultrapasse duas casas decimais após a vírgula.
	20.2.3 Planilha de Composição de Preços Unitários, onde deverá conter todos os insumos e coeficientes de produtividades necessários de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão de obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários a execução dos serviços.
	20.3. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
	20.3.1. O contrato poderá ser assinado por certificação digital, com autenticidade reconhecida pelo ICP-Brasil.
	20.3.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo contratado durante todo o período da contratação, bem como a apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Ceará.
	20.4. Será exigida, ainda, a comprovação de abertura de conta no Banco BRADESCO.
	20.5. Quando o adjudicatário não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pela Comissão, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato.
	20.6. A forma de pagamento, prazo contratual, obrigações, sanções, reajuste, entrega e recebimento, garantia e as especificações detalhadas da execução do contrato estão definidas, respectivamente, nos Anexos, parte integrante deste edital.
	20.7. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.
	21. Apêndices:
	A – Declaração de Microempresas e Empresas de Pequena Porte;
	B – Modelo de Declaração que não emprega menor de 14 anos;
	C – Modelo do Atestado de Visita;
	D – Modelo Declaração de Conhecimento de todos os Elementos do Serviço;
	E – Modelos de Ficha de Dados do Representante legal
	F – Relatório de Execução da Contratada.
	APÊNDICE A – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENA PORTE.
	(INSERIR DENOMINAÇÃO COMPLETA DA EMPRESA), inscrita no CNPJ n.º (INSERIR NÚMERO COMPLETO DO CNPJ DA EMPRESA), sediada a rua _________________________________, para efeito de participação no referido processo de Cotação Eletrônica, vem DECLARAR, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como MICROEMPRESA - ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, conforme art. 3º da Lei Complementar Nº 123/2006 e que no que está sujeita a quaisquer dos impedimentos do $ 4º desse artigo, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos Arts. 42 a 49 da mencionada Lei, com as alterações da Lei Complementar Nº 147/2014.
	(INFORMAR MUNICÍPIO), (CE) em (DIA), (MÊS) de (ANO).
	(INFORMAR NOME COMPLETO E RESPECTIVA ASSINATURA)
	REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
	(INSERIR DENOMINAÇÃO COMPLETA DA EMPRESA), inscrita no CNPJ n.º (INSERIR NÚMERO COMPLETO DO CNPJ DA EMPRESA), por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) (INFORMAR NOME COMPLETO), portador(a) da Carteira de Identidade nº (INFORMAR NÚMERO DO RG) e do CPF nº (INFORMAR NÚMERO DO CPF), DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68 da Lei nº 14.133/21, bem como inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
	Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).
	(INFORMAR MUNICÍPIO), (CE) em (DIA), (MÊS) de (ANO).
	(INFORMAR NOME COMPLETO E RESPECTIVA ASSINATURA)
	REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
	(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
	APÊNDICE C – MODELO DO ATESTADO DE VISITA
	ATESTADO DE VISITA
	ATESTO PARA OS DEVIDOS FINS QUE, EM CONFORMIDADE COM OS ITENS 8.5.1. DA COTAÇÃO ELETRONICA 22001.110515/2024-25, REFERENTE AO SERVIÇO DE ENGENHARIA CONSTANTE DO ITEM 1 E ANEXOS DA CITADA COTAÇÃO ELETRONICA, QUE A EMPRESA (INSERIR DENOMINAÇÃO COMPLETA DA EMPRESA), CNPJ N.º (INSERIR NÚMERO COMPLETO DO CNPJ DA EMPRESA), REPRESENTADA POR SEU PREPOSTO LEGAL, DEVIDAMENTE IDENTIFICADO POR (INFORMAR NOME COMPLETO DO PREPOSTO), PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N.º (INFORMAR NÚMERO DO RG), VISITOU O ESTABELECIMENTO DE ENSINO - ESCOLA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL PADRE JOÃO BOSCO DE LIMA, TOMANDO CONHECIMENTO DE TODOS OS ASPECTOS RELEVANTES À EXECUÇÃO DOS REFERIDOS SERVIÇOS.
	(INFORMAR MUNICÍPIO), (CE) em (DIA), (MÊS) de (ANO).
	(INFORMAR NOME COMPLETO E RESPECTIVA ASSINATURA)
	REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
	GESTOR DA UNIDADE CONTRATANTE
	Matrícula: ___________
	APÊNDICE D – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CONHECIMENTO DE TODAS AS CONDIÇÕES LOCAIS E PERTINÊNCIA COM O EDITAL
	DECLARAÇÃO
	À
	ESCOLA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL PADRE JOÃO BOSCO DE LIMA
	1. Identificação do licitante:
	Razão Social:
	CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:
	Endereço completo:
	Representante Legal: (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):
	Telefone, celular, fax, e-mail:
	Convite Nº
	09/2024
	Modalidade de Licitação:
	Cotação Eletrônica
	Objeto:
	Realização de Serviços de Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos (Manutenção Corretiva e Preventiva em Centrais de Ar-Condicionado)
	Declaramos, sob as penas da lei, que tomamos conhecimento de todas as informações e exigências contidas no edital e respectivos anexos,referente ao local onde serão executados os serviços e não encontramos situações ou condições de trabalho em desacordo com a Planilha de Quantidades e Preço, estando, portanto, ciente das condições físicas locais para o cumprimento do objeto da licitação,responsabilizando-se por todos os custo daí decorrentes.
	(INFORMAR MUNICÍPIO), (CE) em (DIA), (MÊS) de (ANO).
	(INFORMAR NOME COMPLETO E RESPECTIVA ASSINATURA)
	REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
	APÊNDICE E – MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL
	Dados pessoais do(s) representante(s) ou procurador(es) da futura CONTRATADA, indicando(s) para assinatura do Contrato:
	FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL
	NOME
	NACIONALIDADE
	ESTADO CIVIL
	PROFISSÃO
	RG
	CPF
	DOMICÍLIO
	CIDADE
	UF



